  [image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 37ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e onze, às 15:00 horas, na sala de reuniões do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS E JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI. Presente também o representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, RAIMUNDO SÉRGIO DO ESPÍRITO SANTO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente, o conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ato contínuo, foi lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (36ª); 02 – Processo 152 /11, de interesse da DP katia Helena Gomes,  requer estabilidade na carreira; 03 - Relatório da Corregedoria Geral apresentando a avaliação de estágio probatório do defensor público Maurício dos Santos do Concurso C-90; 04 - Processo 153/11, de interesse do DPG sugerindo a republicação da Lista de Antiguidade com a inclusão dos novos defensores empossados depois de 10/06/11, para fins de remoção; 05 - Processo 154/2011 – de interesse do Diretor do Interior, propondo a Reorganização das Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior, e dá outras providências;  06 - Processo 155/11, Requerimento do Diretor do Interior solicitando a declaração de vagas nas Defensorias de 1º entrância para fins de remoção; 07 – Processo 156/11, Requerimento do DPG solicitando a declaração de uma vaga na entrância especial para fins de promoção, proposta de resolução da promoção e edital; 08 - O que ocorrer.  Em seguida, foi aprovada a ata da 36ª sessão. Ato contínuo, foi analisado o item 2 da pauta Processo 152 /11, de interesse da DP katia Helena Gomes,  requer estabilidade na carreira. A Secretária esclareceu que o relator do feito, Conselheiro José Rei já havia proferido seu voto pelo PROVIMENTO PARCIAL da pretensão da REQUERENTE, determinando sua CONFIRMAÇÃO NA CARREIRA, com lotação na Primeira entrância, por não se encontrar dentre as hipóteses autorizadoras de promoção trazidas pelo art. 89 da LCE 054/06. Ainda, não devem ser procedentes os pedidos de pagamento de verbas remuneratórias, previdenciárias e de FGTS retroativas, pois operam apenas efeitos a partir do transito em julgado da decisão. A Conselheira Flor Cantal, que por ocasião da 36ª sessão havia pedido vistas dos autos, devolveu o processo sem o voto vista, decidindo por aguardar a votação. Em discussão, a Conselheira Graça Cardias questionou se a defensora Katia fez a opção junto com o pessoal do art. 22 da CF. O DPG esclareceu que não, pois era estatutária não estável. O Subdefensor ponderou que a Dra. Kátia fez a opção pela Carreira quando ingressou com a ação declaratória na justiça.  Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator pela confirmação da Dra. Kátia Gomes na carreira. A Dra. Flor divergiu parcialmente do voto do relator, entendendo que a requerente deveria ser promovida para a 3ª entrância. Elogiou a dedicação da requerente nesses 22 anos de defensoria. A Dra. Graça Cardias se absteve de votar. Por maioria, os conselheiros votaram com o relator pela confirmação na 1ª entrância, a contar de 13/05/11, data do trânsito em julgado da ação.  Em seguida, passou a análise do item 03 - Relatório da Corregedoria Geral apresentando a avaliação de estágio probatório do defensor público Maurício dos Santos do Concurso C-90. A Secretária leu voto do relator no seguinte sentido: “A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará o Defensor Público do Estado MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS, o qual foi nomeado, em virtude de aprovação em concurso público, através de decreto publicado no DOE de 27/08/2008. Como decorrência lógica, o defensor retromencionado não mais se sujeitará as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público. VOTO. DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. De fato, face às previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e o Relatório apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indica no sentido da aptidão do avaliado ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando apto ao cargo o defensor cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE. Ocorre que o defensor público nomeado em 27/08/2008 completou 03 anos de atividades no cargo em 25/09/2011, posto que, conforme Termos de Posse do avaliando, o mesmo foi empossado em 25/09/2008. Por tal razão, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo do defensor acima identificado, e ato contínuo, que se declare a Estabilidade Constitucionalmente prevista do mesmo no Serviço Público Estadual. CONCLUSÃO. Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando o Defensor Público MAURÍCIO PEREIRA DOS SANTOS  apto ao Cargo, bem como o declare estável no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 25/09/2011. É o VOTO. Após a leitura do voto pela secretária, o DPG esclareceu que todos os documentos referentes à avaliação encontram-se na pasta do processo para análise dos conselheiros. Em votação os Conselheiros presentes, à unanimidade, votaram de acordo com o relator, pela estabilidade do Defensor Maurício dos Santos, retroagindo os efeitos a 25/09/11. Em seguida, analisou-se o item 04 - Processo 153/11, de interesse do DPG sugerindo a republicação da Lista de Antiguidade com a inclusão dos novos defensores empossados depois de 10/06/11, para fins de remoção. A secretária leu o voto no seguinte sentido: “O Defensor Público e Conselheiro Gledson Antonio do Nascimento Diniz, encaminhou para republicação, a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado do Pará, relativa ao ano de 2011, já com as devidas atualizações dos dados dos membros da carreira, incluindo os novos defensores empossados depois de 10/06/11. A necessidade da republicação da Lista de Antiguidade com a inclusão dos novos defensores empossados depois de 10/06/11, justifica-se para fins de remoção na 1ª entrância, antecedente legal exigido por lei, para a titularização dos defensores que tomarão posse em 22 de novembro próximo. Justifica-se, ainda, em razão da necessidade do andamento da carreira, com a promoção para as entrâncias especial,  3ª e 2ª, em razão da vacância de vários cargos nas mesmas, em razão de aposentadoria, ou da saída de defensores para outras carreiras jurídicas. VOTO. Inicialmente, é importante destacar que como é de conhecimento público, a Defensoria Pública desde o mês de Abril de 2011, através deste Conselho Superior, vem tendo como total prioridade a reorganização das Defensorias Públicas de 3ª, 2ª e 1ª Entrâncias. Iniciou-se com a criação de novas Defensorias Públicas na capital, destacando-se as de Execução Penal e de Defesa do Consumidor. Seguiu-se o processo com a reorganização das Defensorias de 2ª Entrância, com a criação de novas Defensorias Públicas, sobretudo em Ananindeua, Castanhal, Santarém e Itaituba. A partir de tais premissas, e graças a diversas aposentadorias efetivadas, foi possível realizar o processo de remoção na 3ª Entrância com 23 (vinte e três) movimentações na carreira, 09 (nove) Promoções da 2ª para 3ª Entrância e recentemente a Remoção de 52 (cinqüenta e dois) Defensores Públicos dentro da 2ª Entrância. Agora, a necessidade da realização de nova remoção na 1ª entrância dos defensores empossados após 10/06/11, antes da posse de mais de 40 novos defensores, pelo que a faz-se mister a republicação da lista de antiguidade.  Do Mérito A proposta apresentada pelo Conselheiro Gledson Diniz fundamentou-se nos documentos apresentados pelos novos defensores, tais como as devidas certidões de tempo de serviço, motivo pelo qual merece todo respeito e credibilidade. CONCLUSÃO Isto posto, analisando a presente proposta, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução que altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2011 e dá outras providências. É o VOTO.”  O Conselheiro José Rei ponderou se não seria melhor retirar o processo de pauta, em razão da inclusão na carreira da Defensora Kátia Gomes, nesta sessão. O DPG ponderou a necessidade de ser cumprida a agenda da movimentação na carreira e que o processo já estava pronto e relatado, podendo ser votado, com a determinação da inclusão de ofício, da defensora Kátia Gomes, a quando da publicação da lista no Diário Oficial. Todos os conselheiros concordaram. Os conselheiros, á unanimidade dos presentes, votaram com o relator pela republicação da Lista de Antiguidade, aprovando a seguinte resolução: RESOLUÇÃO CSDP N° 084, DE 09  DE NOVEMBRO DE 2011. Altera a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2011 e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, CONSIDERANDO a sessão ordinária do Egrégio CSDP realizada no dia 09 de novembro de 2011 que determinou a alteração da Lista de Antiguidade 2011; RESOLVE: Art. 1° Alterar a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução. Art. 2°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e onze. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA SubDefensor Público Geral  Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO  Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. A lista encontra anexa a ata. Os Conselheiros deliberaram ainda que a resolução seja publicada no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Ato contínuo, passou-se ao item 05 - Processo 154/2011 – de interesse do Diretor do Interior, propondo a Reorganização das Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior, e dá outras providências; O Diretor do interior, presente à sessão, pediu a palavra para solicitar que, em razão de procedimentos administrativos de readequação nas defensorias, necessários previamente ao andamento da carreira, sugeriu que os processos 154 e 155 fossem retirados de pauta. Todos os conselheiros concordaram. Em seguida, passou-se ao item 07 – Processo 156/11, Requerimento do DPG solicitando a declaração de uma vaga na entrância especial para fins de promoção, proposta de resolução da promoção e edital; A secretária leu a justificativa da proposição pelo DPG no seguinte sentido:  Como é do conhecimento de Vossas Excelências, através da Resolução 032/08, foi regulamentada a promoção para os dois cargos vagos de defensor da entrância especial, existentes á época. Realizado todo o procedimento, foram promovidos pelo critério de antiguidade, o  Defensor Régis Macedo, e pelo de merecimento, a Defensora Nazaré Gonçalves. Destaco aqui, que para fins da promoção por merecimento, foi utilizado o critério de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, pelo fato de ainda não terem sido regulamentados os critérios para aferição do merecimento na carreira, nos termos do precedente disposto na Ata da 62ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada no dia 30 de novembro de 2005, e por fim consoante previsão do parágrafo único do art. 5º, da Resolução de nº6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho Nacional de Justiça.  Ocorre que o Defensor Público de entrância especial ANTONIO REGIS MACEDO teve o ato de sua aposentadoria publicado no DOE 32012, de 04/10/2011, restando assim uma vaga aberta para a referida entrância; Desta forma, surge a necessidade de se declarar a vacância do cargo para fins de promoção, agora pelo critério de antiguidade, dando-se prosseguimento da carreira nos termos legais. Assim, submeto às Vossas Excelências a presente proposta a fim de que, após o seu regular processamento, se faça a devida promoção para o preenchimento da vaga, ora livre, de defensor público da entrância especial.” Apresentou proposta de resolução e edital. O Conselheiro José Rei, leu seu voto pela aprovação das propostas apresentadas pelo DPG. Após as discussões de praxe, os conselheiros, á unanimidade dos presentes, votaram com o relator pela republicação da Lista de Antiguidade, aprovando a seguinte resolução e edital : RESOLUCÃO CSDP N° 083/2011, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.
DECLARA VAGA NA ENTRANCIA ESPECIAL E REGULAMENTA A PROMOÇÃO DOS MEMBROS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ PARA A ENTRÂNCIA ESPECIAL.O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I da lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando o ato de aposentadoria do Defensor Público de entrância especial ANTONIO REGIS MACEDO, publicado no DOE 32012, de 04/10/2011; Considerando a necessidade de ser declarado vago o cargo na carreira de defensor público de entrância especial, para fins de promoção, visando o andamento da carreira; Considerando a necessidade de organização, sistematização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará;  RESOLVE: Art. 1º Declarar vago um cargo de Defensor Público de Entrância Especial o qual será preenchido pelo critério de antiguidade, por meio de promoção, nos termos desta resolução. § 1º A Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância.§ 2º A promoção será efetivada por ato do Defensor Público Geral. Art. 2º Somente poderá ser promovido por antiguidade nos termos da presente resolução o Defensor que: I – requerer sua inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do respectivo Edital no Diário Oficial. II – Não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos anterior ao pedido de inscrição respectivo e nem esteja respondendo a processo administrativo disciplinar. §1º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de promoção por antiguidade, salvo as ausências permitidas em lei. §2º Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, sucessivamente: I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. Art. 3° O Conselho Superior publicará edital no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará na rede mundial de computadores abrindo prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar de sua publicação, para que os interessados requeiram sua inscrição ao concurso de promoção perante o Conselho Superior, na pessoa de seu presidente, constando de modo expresso no edital que a promoção se dará nos termos da presente Resolução. Art. 4º O Defensor promovido deverá entrar em exercício imediatamente na entrância especial, após a publicação do respectivo ato. Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Resolução serão válidos a partir do efetivo ingresso do Defensor na entrância especial. Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 09 dias do mês de novembro de 2011. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA SubDefensor Público Geral Membro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Conselheira GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira  JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro. EDITAL DO 2º CONCURSO DE PROMOÇÃO PARA A ENTRÂNCIA ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a existência de 01 (uma) vaga de Defensor Público do Estado do Pará da entrância especial; CONSIDERANDO que o provimento das vagas existentes somente poderá ser efetuado por meio de promoção; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 083/2011, de 09 de novembro de 2011 que declara uma vaga de defensor público de entrância especial e regulamenta a promoção para o preenchimento da mesma; CONSIDERANDO o interesse público em preencher todos os cargos de Defensor Público do Estado do Pará que se encontram vagos da maneira mais célere possível; RESOLVE  Art. 1º Abrir o 2º Concurso de Promoção aos Defensores Públicos de 3ª entrância, para o provimento de uma (01) vaga de Defensor Público de entrância especial. Art. 2° O cargo de Defensor Público de entrância especial será preenchido pelo critério de antiguidade. § 1º A Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância.§ 2º A promoção será efetivada por ato do Defensor Público Geral. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. Art. 4º Somente poderá ser promovido por antiguidade nos termos da resolução CSDP 083/11 o Defensor que: I – requerer sua inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do respectivo Edital no Diário Oficial. II – Não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos anterior ao pedido de inscrição respectivo e nem esteja respondendo a processo administrativo disciplinar. Art. 5º Em caso de empate serão utilizados os critérios estabelecidos no Art. 39, § 2º da Lei Complementar Estadual Nº 054/2006, constantes na Resolução 083/11. Art. 6º A promoção de que trata este edital se dará nos termos da Resolução CSDP nº 083/11. Art. 7º Este edital entra em vigor na data de sua publicação. Belém, 09 de novembro de 2011. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Presidente do CSDP. Os Conselheiros deliberaram ainda que a resolução e o edital sejam publicados no Diário Oficial do Estado e no sítio da defensoria. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,   que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 

Membro Nato                                        
LUIS CARLOS AGUIAR PORTELA
Subdefensor Público Geral

Membro Nato                                        

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora Geral

Membro Nato                                        

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS

Membro Titular

GRAÇA CARDIAS DE FREITAS
Membro Titular

JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 

Membro Titular
RAIMUNDO SÉRGIO DO ESPÍRITO SANTO 
Representante da ADPEP

PAGE  
2

